
RESUMO A operacionalização da política apresenta inúmeros entraves no nível local perme-
ados por questões estratégicas, por interesses e por múltiplos atores, considerados aspectos 
determinantes para o sucesso ou insucesso da política. A partir da revisão da literatura, este 
artigo destaca alguns dilemas e questões problemáticas nas concepções e ideias sobre o pro-
cesso de implementação de políticas de saúde. Para a base teórica, buscou-se refletir sobre a 
complexidade dessa temática e sobre alguns aspectos das políticas públicas, da análise das 
políticas públicas e do processo de implementação de políticas públicas, a partir do campo da 
produção de conhecimentos, no âmbito da saúde coletiva. 

PALAVRAS-CHAVE Políticas públicas; Políticas públicas de saúde; Análise qualitativa.

ABSTRACT The operationalization of the policy presents numerous obstacles on local level per-
meated by strategic issues, interests and multiple actors, considered key aspects for the success 
or failure of the policy. Based on the literature review, this article highlights some dilemmas and 
problematic issues in the conceptions and ideas about the process of implementation of health 
policies. For the theoretical basis, we sought to reflect on the complexity of this theme and on 
some aspects of the public policy, of the analysis of public policies and the implementation process 
of public policy, from the field of knowledge production in the context of public health.

KEYWORDS Public policies; Health public policies; Qualitative analysis.
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Introdução

A implementação de uma política pública de 
saúde exige sua tradução em uma política 
institucional, conceituada como a resposta 
social (ação ou omissão) de uma organização 
diante das condições de saúde dos indivídu-
os e das populações e seus determinantes, e 
que expressa dimensões de poder e de dire-
trizes (PAIM; TEIXEIRA, 2006). 

A municipalização, decorrente da des-
centralização do Sistema Único de Saúde 
(SUS), fez do município o principal espaço 
para implementar as políticas de saúde. A 
conformação de cada um dos cenários locais 
influencia a extensão da implementação e 
sua efetividade (SOLLA, 2010). 

Estudos sobre a descentralização do 
sistema de saúde no Brasil destacam as com-
plexas relações intergovernamentais na for-
mulação e implementação das políticas de 
saúde, fortemente induzidas pelo governo 
federal, mediante mecanismos de transferên-
cias de recursos em função da adesão a uma 
política (ARRETCHE, 2003; MARQUES; MENDES, 2003). 

Dada a amplitude territorial brasileira, 
tal como a complexidade dos territórios em 
assumir o comando das ações de saúde des-
centralizadas nos últimos anos, as políticas 
prioritárias que são definidas em nível da 
macrogestão do governo, precisam passar 
por um amplo processo de aceitação ou re-
jeição por parte dos agentes que farão a im-
plementação dessa política em nível local. 
Assim, a análise desse processo de imple-
mentação torna-se fundamental para com-
preender por que algumas políticas são mais 
ou menos eficientes que outras.

O objetivo deste artigo é destacar alguns 
dos dilemas e aspectos problemáticos 
nas concepções e ideias sobre o processo 
de implementação de políticas de saúde. 
Enfatizam-se, também, as dificuldades na 
análise de políticas públicas em nível local, 
sem considerar algumas possibilidades de 
intervenção no movimento real do processo 
de implementação. Para a abordagem teórica 

da temática, considerou-se necessária apre-
sentação e reflexão sobre alguns aspectos 
das políticas públicas, da análise das políti-
cas públicas e do processo de implementa-
ção de políticas públicas, a partir do campo 
da produção de conhecimentos, no âmbito 
da saúde coletiva. 

Políticas públicas

As políticas públicas de saúde têm ocupado 
um lugar central na área da saúde coletiva. 
Dentre as suas características destacam-se 
a capacidade de constituir-se em um campo 
de conhecimento de práticas que envol-
vem perspectivas de análises e ao mesmo 
tempo permite avançar na produção do co-
nhecimento e orientar as ações e a formu-
lação das políticas de saúde. O que chama 
atenção é que as políticas de saúde consis-
tem em um campo do conhecimento da área 
das ciências humanas que estabelece outro 
padrão de relação entre o sujeito e o objeto 
do conhecimento que não aquele próprio 
das áreas das ciências biológicas e exatas. 
Vale dizer que trata da produção do co-
nhecimento que busca estabelecer relações 
entre fenômenos criteriosamente coletados 
e selecionados (COHN, 2009). 

As políticas públicas interferem direta-
mente na vida dos cidadãos e profissionais 
e estão sujeitas a múltiplos determinantes, 
muitas vezes contraditórios, em decorrência 
de múltiplos interesses envolvidos na deter-
minação dos rumos e formato das políticas 
públicas (FLEURY; OUVERNEY, 2008). 

O debate acerca da temática das políticas 
públicas no campo da saúde coletiva tem 
sido realizado a partir de diferentes perspec-
tivas e a primeira questão a ser considerada 
é sua historicidade. Nesse sentido, Souza 
(2006) aponta que não existe uma forma única 
ou mais apropriada para se definir políticas 
públicas, e, para isso baseia-se nas definições 
tradicionais de alguns autores como Mead, 
Lynn, Peters e Dye, que se dedicam a estudar 
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esse tema. Para esses autores, segundo Souza 
(2006), política pública é definida como um 
campo dentro do estudo da política que 
analisa o governo à luz de grandes questões 
públicas, afirmando-a como um conjunto de 
ações de governo que irão produzir efeitos 
específicos. Nesse sentido, política pública 
é entendida como a soma das atividades dos 
governos, que agem diretamente ou por meio 
de delegação, e que influenciam a vida dos 
cidadãos, ou seja, é o que o governo escolhe 
fazer ou não fazer. 

Atualmente, boa parte da literatura 
entende a política pública como uma ciência 
do Estado, ou ciência política, e passa a 
indicar o conjunto de atividades que têm 
como termo de referência o Estado (BOBBIO, 

1998 APUD VIANA; BAPTISTA, 2009). Nessa perspec-
tiva, a política deve ser compreendida de 
forma mais ampla, uma vez que contempla 
o que o Estado faz (sua dimensão facilmente 
percebida), bem como aquilo que ele deixa 
de fazer, refletindo o comportamento dos 
atores que atuam nesse processo (SERAFIM; 

DIAS, 2012). Claramente, a política pública se 
expressa como um fenômeno complexo, que 
envolve uma série de decisões tomadas por 
pessoas e organizações dentro do governo, 
mas influenciadas por outros atores que 
operam dentro ou fora do Estado (HOWLETT ET 

AL., 2009 APUD CONTARATO, 2011). 
Dessa forma, a política pública é inerente 

aos Estados, às pessoas e às instituições, sendo 
compreendida como uma atividade sobre a 
qual as pessoas fazem, preservam e corrigem 
as regras sob as quais vivem, não havendo se-
paração entre conflito e cooperação, em que 
são mediados os valores e as opiniões diver-
gentes, as necessidades e os interesses. É nesse 
sentido que a política é entendida como tudo 
aquilo que diz respeito à cidade e ao cidadão 
urbano, civil, público, sociável e social e seu 
conceito estritamente relacionado ao poder 
(BOBBIO, 1998 APUD VIANA; BAPTISTA, 2009).

Um referencial estratégico de investiga-
ção sobre o poder é desenvolvido por Bobbio, 
Mattuci e Pasquito (1998), que entendem que 

o poder pode ir desde a capacidade geral de 
agir, até a capacidade do homem em influen-
ciar o comportamento humano. 

As definições e conceituações mostram-
-se bastante diversas, mas, é possível as-
sinalar que falar de política pública é falar 
de Estado, de pacto social, de interesses 
e também de poder.  Falar de política é, 
ainda, falar de Estado em ação, do processo 
de construção de uma ação governamental 
para um setor, envolvendo recursos, atores, 
arenas, ideias e negociações (VIANA; BAPTISTA, 

2009). É nesse ponto de análise, no qual reside 
a relação entre os diversos sentidos de polí-
tica pública com a percepção que se tem do 
Estado (SERAFIM; DIAS, 2012), que se reconhece a 
política pública como um objeto sobre o qual 
se lança um olhar que permite refletir sobre 
os diferentes interesses, cultura, poder e 
disputas (LACLAU, 2011 APUD LOPEZ; MOREIRA, 2013).

Ressalta-se ainda que a ação dinâmica 
e multidirecionada da política pública e o 
processo de tomada de decisão no momento 
de construção de uma dada política têm 
se constituído em objetos principais de 
análise, em cujos objetivos consistem ques-
tionar a ação pública, seus determinantes, 
suas finalidades, seus processos e suas con-
sequências (VIANA; BAPTISTA, 2009), cada vez 
mais, atraindo a atenção de diversos grupos, 
dentre esses, gestores e pesquisadores, que 
procuram compreender as diversas formas 
assumidas na relação Estado-sociedade 
(SERAFIM; DIAS, 2012). 

Nesse contexto, para Baptista e Mattos 
(2011) é importante destacar que o sentido 
de política usualmente utilizado e que atra-
vessa nossas práticas, muitas vezes, está 
associado apenas às práticas de governos 
e às instituições estatais. De acordo com 
esses autores, esse é um sentido de política 
que usualmente prevalece, no entanto não 
é o único. O conceito de Estado, historica-
mente, foi sendo definido partindo-se da 
ideia de delimitar uma diferença entre os 
governantes e governados, sendo o Estado 
aquele que atuaria na intermediação de 
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interesses com vistas ao estabelecimen-
to da ordem para o bem comum. Nesse 
sentido, o Estado está fortemente ligado à 
política, o que pode justificar a sua associa-
ção às instituições estatais. Comumente, 
o conceito de política pública é definido 
como as respostas dos governos às deman-
das, problemas e conflitos que surgem de 
um grupo social, sendo esse o produto das 
negociações entre os diferentes interesses, 
mediado pela racionalidade técnica dos ‘fa-
zedores de política’, com vistas à manuten-
ção de uma ordem. Nesse entendimento as 
políticas públicas passam a ser reduzidas a 
um processo político racional, gerido pelos 
representantes do Estado. 

Porém, ao discutir as políticas públicas, 
Baptista e Mattos (2011) apontam para a neces-
sidade de romper com uma visão normativa 
e descritiva das políticas e trazer o que há 
de vida na sua construção, ou seja, torna-se 
necessário ir além do modo formal de defini-
ção de Estado e de políticas públicas e buscar 
nas práticas sociais as formas de construção 
das políticas públicas em cada contexto. 
Portanto, o Estado pode ser compreendido 
como mediador dos interesses sociais, mas 
também como a expressão da cultura, dos 
hábitos, das práticas e dos costumes de uma 
sociedade. Deve-se, então, buscar contribuir 
para a formação do pensamento político 
crítico, em que a análise das políticas possa 
valorizar os processos e os sujeitos, que são 
os portadores de saber e poder, envolvidos 
na construção da ação política governa-
mental e não governamental, que produzem 
efeitos para a sociedade, não sendo restrito 
aos enunciados oficiais ou institucionais 
formais. Dessa forma, para esses autores, 

a análise de políticas se interessa também pelas 
formas de intervenção adotadas historicamente 
pelas instituições, pelas relações entre atores 
públicos e privados, pela sociedade civil, pelos 
pactos, objetivos, metas e perspectivas dos di-
ferentes grupos sociais em disputa, os conceitos 
e sentidos de política. (BATISTA; MATOS, 2011A, P. 65).

Análise de políticas públicas

A análise de políticas públicas coloca em 
questão a ação pública do Estado, seus deter-
minantes, suas finalidades, seus processos e 
suas consequências. Ao revelar os princípios 
políticos e ideológicos que norteiam a ação 
estatal, o tipo de relações estabelecidas entre 
os grupos demandantes, o papel exercido 
pelas instituições públicas, as práticas de 
governo instituídas e outras tantas variáveis 
que compõem essa complexa trama que é 
a construção de uma política, a análise de 
políticas pública possibilita maior transpa-
rência acerca do padrão político e decisório 
adotado pelo Estado (VIANA; BAPTISTA, 2009). 

A análise de políticas públicas, de acordo 
com Labra (1999), consiste em um campo com-
plexo, dinâmico e mutante, exigindo grande 
conhecimento teórico e de dados empíricos 
suficientes para que possa entender e expli-
car o que fazem os governos, como e por que 
o fazem. É clara a ideia que se trata de um 
assunto vasto e difícil de condensar e nume-
rosos fatores corroboram para isso, dentre 
os quais se destacam as constantes mudan-
ças das bases conceituais das formalizações, 
sendo preciso descrever novas variáveis, 

à medida que os sistemas políticos e as so-
ciedades se tornam mais complexos e se 
interpenetram por forças da transnacionali-
zação das economias, da mundialização dos 
problemas sociais causados pelo atual padrão 
de acumulação capitalista e pelos acelerados 
avanços tecnológicos. (LABRA, 1999, P. 2).

Os estudos sobre análise de políticas ini-
ciaram-se nos Estados Unidos, a partir de 
1960, com a consolidação de programas de 
combate a pobreza, embora já se desenvolves-
sem pesquisas desde os anos 1950, com o uso 
de enquetes e da análise estatística, em uma 
perspectiva multidisciplinar, envolvendo as 
ciências sociais (PEREZ, 2006). Posteriormente, 
surgiu um novo campo definido como public 
policies, policy studies ou policy science, 
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traduzido para o Brasil apenas como análise 
de políticas púbicas, voltado para analisar 
as relações entre governos, governantes e ci-
dadãos. A preocupação com a explicação do 
processo político e a identificação de etapas 
distintas nesse processo surgiu, de acordo com 
Baptista e Rezende (2011), de forma paralela ao 
desenvolvimento do próprio campo de análise 
da política, em um contexto de busca de racio-
nalização do Estado e da política pública.

No Brasil, os estudos de análise da po-
lítica pública apresentam uma trajetória 
bastante recente, sendo esta uma área em 
consolidação e com escassa acumulação de 
conhecimento (VIANA; BAPTISTA, 2009). Segundo 
Labra (1999), no âmbito nacional, cada pro-
blema objeto de decisões e de resolução 
política, resulta de um conjunto de fenô-
menos que se traduzem em um processo 
de crescente setorialização, comportamen-
talização, de segmentação das políticas 
públicas e de tecnificação das decisões e de 
diversificação dos interesses envolvidos. A 
própria natureza da área política influi nas 
variáveis e dimensões relevantes para sua 
análise. Nesse contexto, não se pode dizer 
que exista um modelo acabado ou consen-
sual para o estudo do processo de produção 
de uma determinada política, mas variadas 
correntes de pensamento ou abordagens 
que em muito contribuem para adicionar as 
revisões sobre o tema. 

Dentre os principais modelos de formula-
ção e análise de políticas públicas desenvolvi-
dos para se entender melhor como e por que o 
governo faz ou deixa de fazer alguma ação que 
repercutirá na vida dos cidadãos, o método 
clássico é o ciclo da política, que divide o 
processo de uma política em etapas ou fases. 
Esse método originou-se de Harold Laswell, 
em 1951, em um contexto no qual a constru-
ção das políticas públicas era entendida a 
partir de uma lógica simples e linear, restrita 
ao âmbito governamental, e sem considerar 
o fato de o processo político e decisório ser 
um processo contínuo, interativo e comple-
xo (BAPTISTA; REZENDE, 2011B). Posteriormente, 

outros analistas da política desenvolveram 
seus estudos, trazendo contribuições e suge-
rindo novos modelos, tendo como ponto de 
partida a identificação das características das 
agências públicas ‘fazedoras da política’; dos 
atores participantes desse processo de ‘fazer’ 
políticas; das inter-relações entre agências e 
atores; e das variáveis externas que influen-
ciam esse processo (VIANA, 1996).

Embora existam várias propostas de divisão 
do ciclo político, de um modo geral, são identifi-
cadas cinco etapas: 1) construção da agenda; 2) 
formulação de políticas; 3) processo decisório; 
4) implementação de políticas e; 5) avaliação 
de políticas (NAJBERG; BARBOSA, 2006; VIANA; BAPTISTA, 

2009; RIBEIRO, 2009). O ciclo da política pública con-
sidera o processo político como algo dinâmico, 
organizado no tempo e composto por etapas 
bem demarcadas e que permite, inclusive, pos-
sibilidades de aprendizagem com o próprio 
dinamismo do processo. Nesse sentido, a valori-
zação deste modelo deve-se ao fato dele permi-
tir estudar detalhadamente as diversas etapas 
envolvidas em um processo politico, e com-
preender como, em cada uma dessas etapas, as 
relações de poder, os processos decisórios e as 
relações entre os atores determinam as práticas 
político-administrativas (RIBEIRO, 2009). 

Nesse modelo, prevalece a ideia de que 

uma política se inicia a partir da percepção 
de problemas, passa por um processo de for-
mulação de propostas e decisão, segue sendo 
implementada, para enfim ser avaliada e dar 
início a um novo processo de reconhecimento 
de problemas e formulação de política. (BAP-

TISTA; REZENDE, 2011A, P. 141). 

Para estas autoras, a possibilidade de 
perceber que existem diferentes momentos 
no processo de construção de uma política, 
apontando para a necessidade de se reco-
nhecer as especificidades de cada um desses 
momentos e possibilitando maior conheci-
mento e intervenção sobre o processo polí-
tico talvez seja a principal contribuição da 
ideia do ciclo da política. 
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Segundo Baptista e Rezende (2011B), apesar 
das críticas ao modelo (caráter funcionalista, 
racional e que tenta manter o controle sobre 
o processo político), o estudo dessas dife-
rentes etapas da política ainda se apresenta 
como um recurso didático-metodológico 
importante para abordar a complexidade do 
processo de análise de políticas públicas e de 
referência no debate acadêmico. 

Na perspectiva do ciclo da política, a pri-
meira etapa constitui-se no momento de cons-
trução da agenda política, que trata da inclusão 
de um problema na relação de prioridades 
do poder público (MORAES, 2012). No âmbito da 
saúde, os problemas são socialmente constru-
ídos, ou seja, expressam “demandas de grupos 
sociais que conseguem, de algum modo, apre-
sentar suas questões de maneira organizada e 
sensibilizar outros grupos para atender suas 
reivindicações” (PINTO; SILVA; BAPTISTA, 2014, P. 71). 

Nessa perspectiva, os problemas se 
apresentam de maneira distinta e também 
ganham a atenção dos governos de modo 
diferenciado. Além disso, Baptista e Rezende 
(2011B) afirmam que os formuladores de polí-
ticas não conseguem atuar em todos os pro-
blemas o tempo todo e que apenas alguns 
temas são capazes de atrair a atenção dos 
formuladores e entrar na agenda decisória.

Um problema é considerado prioritário 
para integrar a agenda decisória quando mo-
biliza a ação política de grupos de interesse 
dotados de fortes recursos de poder, quando 
constitui uma ação de crise, calamidade ou 
catástrofe, ou quando representa uma situa-
ção de oportunidade (VIANA; BAPTISTA, 2009). 

A definição da agenda consiste no espaço 
de constituição da lista de problemas ou as-
suntos que chamam a atenção do governo e 
dos cidadãos (VIANA; BAPTISTA, 2009; CARVALHO ET AL., 

2010; SERAFIM; DIAS, 2012). Porém, a passagem de um 
problema para a agenda não é, por si só, um 
requisito definitivo para se elaborar uma polí-
tica pública a fim de solucioná-lo. Para atingir 
o status de agenda decisória de governo, um 
assunto ou tema precisa, de acordo com Pinto 
et al. (2014), ser alvo de atenções e envolver a 

interação de uma série de elementos com-
plexos, que incluem os participantes ativos 
(governamentais e não governamentais) e os 
processos pelos quais os problemas ganham 
prioridade. Esses processos, de acordo com 
Kingdon (1984) citado por Baptista e Rezende 
(2011B), incluem uma combinação de fluxos 
independentes que atravessam as estruturas 
de decisão – o fluxo de problemas (problem 
stream), o fluxo de soluções e alternativas 
(policy stream) e o fluxo da política (politics 
stream). Em algum momento, esses fluxos 
convergem criando ‘janelas de oportunidade’ 
(policy windows), que possibilitam a formação 
de políticas públicas ou mudanças nas políti-
cas existentes. Destaca-se, aqui, o papel dos 
empreendedores de política (policy entrepre-
neurs) em promover determinadas propostas 
políticas. É nessa etapa da conformação da 
agenda que os conflitos referentes a qual-
quer processo de tomada de decisão estão 
sujeitos às influências daqueles que detêm o 
poder. Nesse sentido, um aspecto importante 
observado por Pinto, Silva e Baptista (2014) 
diz respeito ao fato de que em alguns casos, 
o entrelaçamento dos fluxos que promoveram 
a abertura da ‘janela de oportunidade’ para a 
tomada de decisão e formulação de uma po-
lítica não é suficiente para garantir a imple-
mentação da proposta, seja pelo acirramento 
de conflitos entre os diversos grupos de inte-
resse, seja pela ausência de convencimento 
dos que se opõem à proposta.

Seguindo a perspectiva do ciclo da políti-
ca, a etapa seguinte à entrada do problema 
na agenda decisória de governo é a formula-
ção da política, ou seja, o momento no qual, 
dentro do governo, se formulam soluções e 
alternativas para o problema, podendo ser 
entendido como o momento de diálogo entre 
intenções e ações (BAPTISTA; REZENDE, 2011B; PINTO; 

SILVA; BAPTISTA, 2014). Uma vez que o governo 
reconhece a existência de um problema e 
a necessidade de fazer algo sobre ele, os 
policy makers (fazedores de política), com 
base nas várias opções disponíveis para en-
frentar o problema, precisam decidir ou não 
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sobre um curso de ação. Inicia-se assim o 
processo de formulação da política pública 
(SERAFIM; DIAS, 2012). É na etapa de formulação 
que as opções são aceitas ou rejeitadas. É a 
tomada de decisão que abarca o processo de 
escolha, pelo governo, de soluções específi-
cas, ou seja, é o momento em que se dese-
nham as metas a serem atingidas, os recursos 
a serem utilizados e o horizonte temporal 
da intervenção (VIANA; BAPTISTA, 2009). Após a 
formulação da política, estão dadas as con-
dições para a tomada de decisão, que abarca 
o processo de escolha pelo governo de uma 
solução específica ou uma combinação de 
soluções, em um dado curso de ação ou não 
ação.  O resultado dessas etapas constitui-se 
na formalização das decisões por meio de 
medidas administrativas do legislativo (leis), 
do executivo (decretos, medidas provisórias 
e resoluções), e do judicial (interpretação 
das leis, entre outros), sendo essa a fase final 
do processo decisório (SERAFIM; DIAS, 2012). 

As três etapas iniciais de construção da 
agenda, formulação de políticas e proces-
so decisórios são importantes no ciclo da 
política, pois nelas serão definidos os prin-
cípios e diretrizes que nortearão as ações, 
desenhadas as metas a serem atingidas, os 
recursos a serem utilizados e o horizonte 
temporal da intervenção (PINTO; SILVA; BAPTISTA, 

2014). No processo de formulação e decisão, 
segundo Viana e Baptista (2009), ainda há 
conhecimento limitado sobre o impacto 
efetivo das novas medidas propostas, o que 
explicaria muitas decisões serem adiadas 
para a etapa de implementação. 

Dando continuidade ao ciclo da política, 
a etapa de implementação é, de acordo com 
Baptista e Rezende (2011B), a fase administra-
tiva da política e envolve uma série de siste-
mas ou atividades da administração pública: 
o sistema gerencial e decisório, os sistemas 
de informação, os agentes implementadores 
da política, os sistemas logísticos e operacio-
nais (recursos materiais, financeiros), dentre 
outros, que, segundo Viana (1996), acontecem 
em um espaço administrativo, por meio de 

um processo racionalizado de procedimen-
tos e rotinas. Nesse sentido, a depender da 
complexidade e detalhamento na formulação 
da política, há necessidade de adequar a po-
lítica à realidade, por parte dos atores imple-
mentadores, transformando as intenções em 
resultados observáveis. Por isso, essa etapa é 
considerada o momento de se colocar uma 
determinada solução em prática, de executar, 
dirigir, administrar, sendo, portanto, tratados 
como sinônimo de implementar (MENY; THOENIG, 

1992 APUD NAJBERG; BARBOSA, 2006).
Contudo não se deve concluir que a etapa de 

implementação seja meramente uma etapa ad-
ministrativa, pois envolve uma multiplicidade 
de questões estratégicas, políticas, interesses e 
atores. Nesse momento, para as autoras, 

uma definição feita na etapa de tomada de de-
cisão pode ser modificada ou mesmo rejeitada 
e alterar o argumento principal da própria polí-
tica; novas negociações são processadas e, por 
consequência, novas decisões e formulações 
apresentadas. (VIANA; BAPTISTA, 2009, P. 77).

Tal como as conceituações sobre análise de 
políticas públicas, o processo de implementa-
ção de políticas também apresenta uma multi-
plicidade de concepções na literatura dedicada 
ao tema (PEREZ, 2006), apontando para a multide-
terminação e complexidade (THOENING, 1994; RUA, 

1997; BARDACH, 1977 APUD NAJBERG; BARBOSA, 2006). 
A implementação de políticas é vista como 

um processo de interação estratégica entre 
vários atores com diferentes interesses, sendo 
comparada a um jogo, no qual as relações se 
entrelaçam, envolvendo uma grande quan-
tidade de jogadores, com suas estratégias e 
táticas, com variados graus de incertezas. 
Nessa perspectiva de jogo, uma autoridade 
central procura induzir agentes (implemen-
tadores) a colocar em prática os objetivos e 
estratégias que lhe são alheias, mas a resposta 
dos agentes implementadores, seja de acei-
tação, neutralidade ou rejeição, depende do 
entrosamento entre formuladores e imple-
mentadores, da compreensão da política, do 
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conhecimento de cada fase do processo e da 
quantidade de mudança envolvida com a nova 
política. Para as autoras, este último fator 
apresenta-se como o mais crítico “porque de-
termina os graus de consenso ou conflito em 
torno das metas e objetivos de uma política, e 
quanto maior a mudança, menor o consenso” 
(VIANA; BAPTISTA, 2009, P. 78).

Nas análises de implementação, desta-
cam-se os enfoques top-down e botton-up, 
que assumem diferentes perspectivas. No 
enfoque top-down, segundo Baptista e 
Rezende (2011B), há o entendimento de que 
todo o controle está nas mãos dos ‘formu-
ladores’, situados no topo das organizações, 
que assumem o controle dos fatores políti-
cos, organizacionais e técnicos e a divisão 
de responsabilidades. Nessa concepção, os 
insucessos da implementação da política 
(em especial, a não consecução de objetivos 
e metas) são entendidos como desvios de 
rota cometidos por atores no nível local, que 
não foram capazes de executar a política da 
maneira exata como foi estabelecida.

Nessa perspectiva, o papel dos gestores e 
o desenho institucional da política se tornam 
críticos, em função dos atores envolvidos (os 
agentes que implementam a política e o pú-
blico-alvo do programa), dos instrumentos 
estabelecidos e do grau de centralização dos 
processos (existência de um órgão especifico 
ou não, mecanismos de supervisão, especia-
lização das organizações, entre outros). Para 
Ribeiro (2009), a forma regulatória como a po-
lítica é absorvida nas organizações e o modo 
como as diretrizes e orientações são postas 
em prática, determinam o nível de qualidade 
dos resultados e mesmo a eficácia dos efeitos 
planejados. Essa referência faz relação com 
o modelo top-down, em que se espera dos 
implementadores o cumprimento das ações 
planejadas nas etapas de decisão tratando as 
inconsistências como desvio de rota, como 
abordaremos a seguir (SILVA; MELO, 2000).

O enfoque denominado botton-up cons-
tituiu-se a partir de críticas ao enfoque top-
down e parte da análise das redes de decisões 

que se estabelecem no nível concreto de sua 
execução, no enfrentamento entre os diver-
sos atores quando da implementação (PINTO; 

SILVA; BAPTISTA, 2014). De acordo com Baptista 
e Rezende (2011B), esse enfoque baseia-se na 
ideia de que existe sempre um controle im-
perfeito em todo o processo de elaboração 
da política, o que condiciona o momento da 
implementação. Esse modelo fundamenta-
-se em uma abordagem que assume a imple-
mentação como um processo caracterizado 
por um estado de tensão entre aqueles in-
teressados em colocar a política em ação e 
aqueles que serão afetados por ela. A imple-
mentação, do mesmo modo que a formulação 
é um processo caracterizado por intensa ne-
gociação entre as partes interessadas e, por 
isso mesmo, o controle não está totalmente 
nas mãos do formulador, nem totalmente 
nas mãos do implementador. Nesse caso, o 
insucesso na implementação da política é 
entendido como incapacidade de negociação 
durante o processo (RIBEIRO, 2009).

As críticas aos enfoques top-down e bot-
ton-up levaram à constituição de uma nova 
geração de estudos, que revelaram novos 
modelos multicausais capazes de combinar 
questões estratégicas, política, múltiplos 
atores e interesses como opções de análise 
nos estudos de implementação (PINTO; SILVA; 

BAPTISTA, 2014; BAPTISTA; REZENDE, 2011B).
A última etapa do ciclo da política é a avalia-

ção, entendida como ferramenta ou instrumen-
to técnico útil para a formulação da política e 
que, segundo Baptista e Rezende (2011A, P. 153), 

tem sido amplamente debatida na literatura 
pelas distintas concepções atribuídas à pró-
pria ideia de avaliação, bem como pelos di-
versos caminhos metodológicos traçados, em 
função daquilo que está sendo avaliado e dos 
objetivos que se pretende alcançar.

A avaliação, segundo Pinto, Silva e Baptista 
(2014), é um dos tipos de julgamento possíveis 
que se faz sobre as práticas sociais, compre-
endidas desde as práticas cotidianas e do 
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trabalho até aquelas que correspondem às 
intervenções, formalizadas ou não em planos 
e programas, voltadas para a mudança de 
uma determinada situação.

No âmbito de uma política de saúde, a ava-
liação é um julgamento de valor a respeito de 
uma intervenção ou sobre qualquer um dos 
seus componentes com o objetivo de auxiliar 
na tomada de decisões. Trata-se da etapa do 
processo de monitoramento dos resultados, 
pelo governo ou outro tipo de organização, 
que visa avaliar a política implementada 
e reconduzir os seus cursos. Embora seja 
apontada no ciclo da política como uma 
etapa específica, a avaliação tem sido uti-
lizada como um instrumento voltado para 
subsidiar a tomada de decisões nos mais va-
riados momentos que ocorrem ao longo das 
diversas etapas do ciclo, não se restringindo 
à avaliação de resultados da política e nem à 
etapa final do processo (BAPTISTA; REZENDE, 2011B).

Nessa compreensão, o momento do ciclo 
da política ao qual a avaliação se remete é, 
de acordo com Baptista e Rezende (2011B), um 
elemento determinante dos diferentes tipos 
de avaliação, e uma das tipologias utilizadas é 
a distinção entre avaliações ex-ante e ex-post. 

Segundo Viana e Baptista (2009), os estudos 
de avaliação são de tipo específico e compre-
endem a pesquisa avaliativa e a avaliação 
propriamente dita. A pesquisa avaliativa 
consiste em fazer um julgamento após uma 
intervenção (ex-post) por pesquisadores ex-
teriores à intervenção, utilizando métodos 
científicos a fim de analisar a pertinência, os 
fundamentos teóricos, a produtividade, os 
efeitos e o rendimento de uma intervenção, 
objetivando ajudar na tomada de decisões 
(avaliações-diagnóstico). Essa etapa pode 
se apresentar no início do ciclo ou ao longo 
dele, de forma concomitante, e não apenas 
após a implementação da política. O objetivo 
dessa etapa é proceder à revisão e medição 
sistemática do problema. Como resultado, 
pode ocasionar três situações: a) auxiliar na 
melhoria da política; b) finalizar a política 
existente e 3) desenvolver uma nova política 

(SERAFIM; DIAS, 2012). Por outro lado, a avaliação 
propriamente dita é a atividade que consiste 
em fazer um julgamento sobre uma interven-
ção, comparando os recursos empregados 
e sua organização (avaliação de estrutura), 
os serviços e bens produzidos (avaliação de 
processo) e os resultados obtidos (avaliação 
de impacto), com critérios e normas.

De modo geral, conforme Viana e Baptista 
(2009), existem estudos de avaliação que se 
realizam na etapa de formulação e tomada de 
decisão política, denominadas de avaliações 
ex-ante, que ocorrem antes da implemen-
tação e compreendem o cálculo do custo-
-benefício e do custo-efetividade, visando 
subsidiar os formuladores de política sobre 
informações a respeito das possibilidades e 
alcance dos recursos a serem empregados. 
Por sua vez, as avaliações de estrutura e de 
processo estudam a etapa de implementa-
ção de determinada política e a avaliação de 
impacto estuda o efeito dos resultados. São 
consideradas avaliações ex-post por ocor-
rerem durante e depois da etapa de imple-
mentação, possibilitando a compreensão do 
desenvolvimento estratégico e a definição de 
novos rumos da política.

Os objetivos da avaliação dependem de 
quem formula a pergunta. Nesse entendimen-
to, as práticas sociais, incluindo a gestão de 
serviços de saúde, podem ser orientadas por 
determinantes com diferentes racionalidades, 
como, por exemplo, a avaliação pode respon-
der a necessidade de legitimação por parte dos 
gestores, de modo a retardar a tomada de deci-
sões, a aumentar o controle sobre a interven-
ção e a satisfazer as exigências dos organismos 
financiadores (PINTO, SILVA; BAPTISTA, 2014).

Nesse ponto, é relevante discutir a dife-
rença entre ‘avaliação política’, ‘análise de 
políticas públicas’ e ‘avaliação de políticas 
públicas’. De acordo com Baptista e Rezende 
(2011B), a ‘avaliação política’ é compreendida 
como a análise e elucidação do critério ou 
critérios que fundamentam determinada po-
lítica esclarecendo as razões que a tornam 
preferível a qualquer outra, podendo ressaltar 
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tanto o caráter político do processo decisório 
quanto os valores e critérios políticos iden-
tificáveis. Esse tipo de avaliação examina os 
pressupostos e fundamentos políticos de um 
determinado curso de ação pública, indepen-
dentemente de sua engenharia institucional e 
seus resultados prováveis. 

Por sua vez, para essas autoras, a ‘análise 
de políticas públicas’ visa realizar o exame 
da engenharia institucional e dos traços 
constitutivos do programa, que podem ser 
formulados e implementados de diversos 
modos. Assim, busca reconstituir suas ca-
racterísticas de forma a apreendê-las em 
um todo coerente e compreensível, dando 
sentido e entendimento às ambiguidades, in-
coerências e incertezas presentes em todos 
os momentos e estágios da ação pública. 
Aproxima-se da avaliação de processos à 
medida que permite identificar os fatores 
facilitadores e os obstáculos que operam ao 
longo da implementação, sem se preocupar 
diretamente com os resultados. Essa análise 
consiste em um conjunto de procedimentos 
significativamente complexos e exige um 
posicionamento ideológico claro por parte 
do analista, atentando para elementos de na-
tureza mais sutil, cuja preocupação central é 
o processo da política, com ênfase em aspec-
tos, como valores e os interesses dos atores 
envolvidos no jogo político, como a intera-
ção entre esses atores, como a arquitetura 
do poder e a tomada de decisões, conflitos e 
negociações. A análise pauta-se fortemente 
na apreciação dos processos que, em última 
instância, determinam as características 
gerais da política (SERAFIM; DIAS, 2012).

A atribuição da relação de causalidade 
entre a política e o resultado é o objetivo da 
‘avaliação de políticas públicas’. Sua particu-
laridade consiste, segundo Baptista e Rezende 
(2011B), na adoção de métodos e técnicas de pes-
quisa que permitam estabelecer tal relação, 
ou ainda estabelecer que na ausência deste 
programa não houvesse o resultado mencio-
nado, sendo clara a ligação dessa modalidade 
avaliativa com a avaliação de resultados. 

Nesse sentido, a avaliação fundamenta-
-se na apreciação dos resultados da política, 
ou ainda nas ações, programas e projetos, 
focando em categorias como eficiência, eficá-
cia e efetividade, que derivam da comparação 
entre metas e resultados (SERAFIM; DIAS, 2012). 

Uma questão que ainda se faz necessária 
diz respeito às pesquisas no âmbito da análise 
de políticas públicas, que, de modo geral, se 
concentram nos processos de tomada de 
decisão e no momento de construção de uma 
dada política ou de um grupo de políticas 
(VIANA; BAPTISTA, 2009), raramente abordando o 
processo de implementação e restringindo 
suas análises nos níveis mais altos da decisão, 
com pouca vinculação e atenção aos demais 
níveis hierárquicos (PEREZ, 2006). Para Silva e 
Melo (2000), os fracassos de programas go-
vernamentais estão fortemente relacionados 
às dificuldades enfrentadas durante a imple-
mentação das políticas públicas. Por isso, de-
fendem o ponto de vista de que os processos 
de análise de politicas públicas devem atentar, 
especialmente, para os processos de imple-
mentação. Assim, é fundamental essa discus-
são, em nível da microgestão do governo, no 
âmbito do processamento da política, uma 
vez que é no nível local que os ajustes são re-
alizados para alcançar as prerrogativas antes 
desenhadas pelos fazedores de políticas.

Na perspectiva da complexidade de ele-
mentos que convergem na etapa de imple-
mentação e sua importante contribuição 
para a análise de políticas, faz-se necessário 
maior aprofundamento dessa etapa, a fim 
de buscar entender o processo político de 
forma mais dinâmica e interativa.

O processo de 
implementação de políticas 
públicas

O momento da implementação está relaciona-
do à etapa de formulação da política, na qual, 
segundo Hogwood e Gunn citado por Viana e 
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Baptista (2009, P. 78), “há uma tendência a cons-
tituir pactos políticos abrangentes, sem uma 
especificação da política a ser implementada, 
ou dos pré-requisitos que a sustentam”. 

A implementação é, para Viana e Baptista 
(2009), o momento de intensa negociação no 
qual se observa a sustentabilidade dos pactos 
estabelecidos na etapa de formulação, reve-
lando-se a real possibilidade de uma política, 
quem são os atores que a apoiam, o que cada 
um dos grupos disputa e seus interesses. 
Além disso, para essas autoras, 

estabelecem-se novos pactos, agora com novos 
atores, muitas vezes não-participantes do pacto 
inicial de formulação, como os atores respon-
sáveis pela prestação direta de serviços e que 
são, na ocasião da implementação, os principais 
agentes da política. (VIANA; BAPTISTA, 2009, P. 78). 

Nessa perspectiva, inicia-se 

um novo processo decisório, uma nova for-
mulação da política, agora voltada para sua 
aplicabilidade mais imediata e já não mais 
sujeita a intervenções ampliadas dos grupos 
sociais que sustentaram a proposta previa-
mente agendada. (VIANA; BAPTISTA, 2009, P. 79).

A etapa de implementação de uma política 
é considerada seu “momento crucial, onde as 
propostas se materializam em ação institu-
cionalizada mediante a atuação dos agentes 
implementadores” (PINTO; SILVA; BAPTISTA, 2014, P. 

73). Esse tem sido um aspecto crítico de dis-
cussão da análise de políticas públicas, no 
qual, segundo Viana e Baptista (2009, P. 78), 

a etapa de implementação tem merecido des-
taque na tentativa de melhor compreender 
por que os governos são muito melhores para 
fazer a legislação do que para efetuar as mu-
danças desejadas

e, por isso, tem sido entendida como a vari-
ável central para a explicação do insucesso dos 
governos em atingir os objetivos estabelecidos 

no desenho de políticas públicas. Essa consta-
tação tem chamado a atenção para a centra-
lidade dos problemas de implementação de 
políticas como elemento-chave no aperfei-
çoamento da ação governamental. Apesar da 
importância para o sucesso prático da ação do 
governo, o processo de implementação tem 
sido considerado o ‘elo perdido’ da análise da 
ação governamental (SILVA; MELO, 2000). 

Ao debruçar-se sobre as razões que jus-
tificam o reconhecimento da etapa da im-
plementação como o ‘elo perdido’, alguns 
estudos sobre as políticas destacam o reco-
nhecimento tardio da importância da im-
plementação de políticas públicas devido ao 
fato de seus estudiosos possuírem um viés 
tradicional das ciências políticas, focado na 
análise dos processos legislativos ou admi-
nistrativos do executivo (CARVALHO ET AL., 2010). 

Outro aspecto importante é o fato de que 
as ações governamentais pouco exploram 
essa etapa do ciclo da política, que segundo 
Viana e Baptista (2011), diz respeito ao baixo 
compromisso dos políticos com o momento 
de implementação, aceitando que lhes caiba o 
ônus da formulação, do qual prestam contas. 
Nesse contexto, problemas não antecipados 
e/ou desconsiderados que surgem durante a 
implementação da política podem representar 
obstáculos intransponíveis, os quais, por sua 
vez, podem levar a sua descontinuidade (SILVA; 

MELO, 2000). Nesse sentido, Carvalho et al. (2010) 
afirmam que um grave problema da formula-
ção, que não é vista como problemática, é con-
siderar o diagnóstico como necessariamente 
correto e que o formulador dispõe das infor-
mações suficientes para desenhar a proposta 
da política. Além disso, é reconhecida uma 
divisão institucionalizada entre aqueles que 
formulam e os que implementam uma política, 
sendo estes últimos capazes de identificar os 
pontos-chave da operacionalização devido ao 
seu conhecimento técnico (VIANA; BAPTISTA, 2009). 
Com esse entendimento, ressalta-se o trabalho 
de Pressman e Wildavsky apud Ribeiro (2009) 
que alerta para os ‘contratempos’ vivenciados 
durante a etapa de implementação e chama a 
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atenção para a necessidade de estudos especí-
ficos sobre essa etapa. Caso a implementação 
de uma política dependa das ações de muitos 
atores, em muitas instâncias, o nível de acei-
tação e colaboração de cada um deles deve ser 
total, para que a implementação ocorra confor-
me foi planejada. Caso haja, em qualquer das 
instâncias, uma colaboração menor do que a 
necessária haverá o que Wildavsky chama de 
déficit de implementação. A cumulação de dé-
ficits de implementação colocará os objetivos 
da política em risco, ou, na melhor das hipó-
teses, diminuirá os efeitos dos resultados pre-
vistos quando da formulação da política. Nesse 
caso, a implementação é a etapa marcada pela 
imprevisibilidade e, portanto, pela perda de 
controle por parte do formulador da política, 
pois não é possível prever todas as situações 
envolvidas no processo de implementação de 
uma política (CUNHA, 2001).

Com relação aos problemas de implementa-
ção, no contexto prático da vida cotidiana, um 
aspecto relevante diz respeito à alta complexi-
dade do processo de implementação de uma 
política e, sobretudo, a sua capacidade de gerar 
consequências sobre o funcionamento das or-
ganizações de saúde, especialmente nos muni-
cípios de pequeno porte. De acordo com Viana 
e Baptista (2009), a própria complexidade desse 
processo demanda um conhecimento sólido e 
prévio das múltiplas variáveis que influem no 
processo político e que, por mais controladas 
que sejam, apresentam um comportamento 
independente, não linear. Nesse sentido, a 
análise da etapa de implementação não é tarefa 
fácil, seja por conta do número de atores envol-
vidos, seja pela quantidade de tarefas a serem 
executadas, em um curto espaço de tempo. Por 
isso a importância de acompanhamento minu-
cioso desta etapa, visando superar as barreiras 
e resistências que operam em tais situações, 
bem como identificando aspectos e situações 
que eventualmente necessitem de ajustes e 
correções por parte dos formuladores da polí-
tica (RIBEIRO, 2009).

Aprofundando a reflexão sobre os proble-
mas na etapa de implementação, destaca-se 

a grande atenção dispensada à etapa de ava-
liação do processo de implementação, em 
detrimento da análise de implementação, na 
qual se adota um posicionamento voltado 
para o alcance ou não alcance dos resultados 
definidos na etapa de elaboração da política. 
Importante reafirmar que avaliação e análise, 
embora explorem o mesmo objeto central, a 
política pública, constituem-se em exercícios 
distintos (CAVALCANTE, 2005). Outro aspecto a ser 
ressaltado diz respeito ao campo de análise de 
políticas públicas, que ainda permanece cen-
trado nos processos decisórios, não atentando 
para o processo de implementação (FARIA, 2003). 

O diagnóstico sobre a implementação como 
‘elo perdido’, segundo Silva e Melo (2000), está 
ancorado em uma visão inadequada do pro-
cesso de formulação e implementação de po-
líticas, e baseia-se na abordagem top-down ou 
botton-up. Esses autores trazem uma reflexão 
sobre os modelos de análise do ciclo de políti-
cas. O primeiro deles é o modelo clássico. Esse 
modelo considera os aspectos relacionados à 
etapa de implementação e os seus efeitos re-
troalimentadores sobre a formulação da polí-
tica, ou seja, essa visão não considera o ciclo 
da política como um processo, mas sim como 
um jogo de uma só rodada em que a ação go-
vernamental é implementada de cima para 
baixo (top-down). Nessa visão, a implemen-
tação corresponde à execução de atividades 
que permitem que ações sejam implementa-
das com o objetivo de atingir as metas defini-
das nas etapas anteriores, como um processo 
preestabelecido, com regras e procedimentos 
bem definidos, em que os formuladores têm 
total controle do processo. Nesse caso, o in-
sucesso na implementação significa que, em 
algum ponto do processo, os procedimentos 
foram mal executados ou mal-entendidos. 
Essa visão simples é criticada porque não con-
sidera toda a dinâmica que se estabelece na 
relação entre os indivíduos e entre os grupos, 
os conflitos de interesses e a capacidade de in-
fluencia que cada ator ou grupo exerce sobre 
o processo de implementação (RIBEIRO, 2009).  
Para Silva e Melo (2000), a adoção dessa 
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perspectiva pressupõe um olhar ingênuo e 
irrealista do funcionamento da administração 
pública e consagra uma visão top-down da 
formulação e desenho dos programas, em que 
os problemas de implementação são vistos 
como ‘desvios de rota’.

No modelo menos simplista, no qual a for-
mulação e a implementação são vistas como 
um processo, a implementação é tratada como 
dimensão importante e complexa (botton-up). 
Nesse processo, propõe-se que o monitoramen-
to e avaliação sejam instrumentos que permiti-
rão correção de rota. As vivências, obstáculos 
e problemas identificados na implementação 
são resultados relacionados à capacidade ins-
titucional dos agentes implementadores da 
política. Outra questão a ser destacada é que, 
na implementação dos programas, esses pro-
blemas são de natureza política e podem ser 
derivados da resistência e boicotes realizados 
por aqueles que são afetados negativamente 
pela política (SILVA; MELO, 2000). 

Essa perspectiva de análise do ciclo da po-
lítica como um processo representa, segundo 
Silva e Melo (2000), um avanço em relação 
ao modelo anterior, porém, ela se assenta 
em uma premissa equivocada ao conferir 
uma primazia excessiva à atividade de for-
mulação, assumindo que o diagnóstico que 
informa a formulação está essencialmente 
correto, o formulador dispõe de todas as in-
formações necessárias ao desenho das pro-
postas programáticas, e o formulador dispõe 
de um modelo causal válido. Como crítica a 
esses dois modelos, estudos de situações con-
cretas propõem que a implementação deva 
ser vista com um jogo no qual prevalecem, 
enquanto princípios organizadores, a troca, 
negociação e barganha, dissenso e a contra-
dição quanto aos objetivos. Assim, a etapa 
da implementação pode ser representada 
“como um jogo entre implementadores onde 
papéis são negociados, os graus de adesão ao 
programa variam, e os recursos entre atores 
são objeto de barganha” (SILVA; MELO, 2000, P. 10).

Embora o grande número de referenciais 
sobre políticas de saúde seja americano, Silva e 

Melo (2000), chamam a atenção para a especifi-
cidade do contexto institucional e organizacio-
nal brasileiro, dentre as quais destacam-se a sua 
complexidade e forte diferenciação funcional, e 
principalmente os problemas de coordenação e 
cooperação intergovernamental. 

Ressalta-se ainda, segundo Silva e Melo 
(2000), a importância do reconhecimento do 
jogo político como essencial à vida democrá-
tica e fundamental para o controle social da 
ação do governo. Nesse sentido, a implemen-
tação passa a estar fortemente imbricada em 
estruturas de governança, entendida enquan-
to regras do jogo e arranjos institucionais que 
dão sustentação à cooperação, coordenação e 
negociação.

O que é comum a essas contribuições é a 
recusa à noção de implementação como uma 
simples etapa subsequente à formulação. A 
implementação é aqui entendida como uma 
instância racional e compreensiva, um pro-
cesso autônomo no qual decisões cruciais são 
tomadas e não somente ‘implementadas’. Nesse 
sentido, o agente implementador toma as deci-
sões de uma política setorial de tal forma, que 
a adesão normativa do agente implementador 
é variável decisiva do seu sucesso. Logo, a im-
plementação ‘cria’ políticas e, constantemente, 
orienta novas políticas. Além disso, como a im-
plementação implica em tomada de decisões, 
constitui-se fonte de informações para a for-
mulação de políticas (SILVA; MELO, 2000).

Nessa perspectiva, a ideia de avaliação 
como instrumento de correção de rota deve 
ser substituída pela noção do aprendizado na 
implementação de uma política pública, que 
enfatiza a aprendizagem, evolução, adapta-
ção e a implementação como decisão política, 
em ambientes institucionais democráticos e 
descentralizados. Alguns problemas da im-
plementação são discutidos como elemen-
tos centrais dessas contribuições, em que se 
deve consolidar a ideia de que é necessário 
ter uma visão estratégica dos problemas de 
implementação, bem como a incorporação de 
questões críticas, como a viabilidade política 
de políticas e os problemas de coordenação 
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interorganizacional. Esse novo desenho es-
tratégico deve incluir a identificação de redes 
complexas de atores, compostas por formula-
dores, implementadores, grupos de pessoas 
envolvidos na política e beneficiários, que dão 
sustentação política e legitimidade.

Nesse sentido, o conceito de implemen-
tação como rede de aprendizado mostra-se 
mais apropriado, pois as políticas públicas são 
implementadas por meio de redes de agentes 
públicos e não públicos. O ciclo da política, 
nessa perspectiva, não pode ser concebido de 
forma simples e linear, sendo melhor repre-
sentado por redes complexas, compostas por 
atores que dão sustentação à política e por 
‘nós críticos’ ou ‘elos críticos’, que 

representam os pontos no tempo onde questões 
referidas ao processo de sustentação política 
dos programas, de coordenação interinstitucio-
nal e de capacidade de mobilizar recursos insti-
tucionais se conjugam. (SILVA; MELO, 2000, P. 14). 

Nesse momento de conjugação, para esses 
autores, produz-se uma espécie de ‘crise’, con-
cretizada no processo de tomada de decisão 
por um ator estratégico, cujo desenlace impele 
o programa em uma nova direção. Assim, a 
visão da implementação enquanto aprendiza-
do e articulada em uma rede de atores consti-
tui um quadro de referências que permite uma 
representação mais consistente dos mecanis-
mos de implementação de políticas.

Considerações finais

A operacionalização da política apresenta 
inúmeros entraves no nível local permeados 
por questões estratégicas, por interesses e 
por múltiplos atores, considerados aspectos 
determinantes para o sucesso ou insucesso 
da política. Nesse sentido, a ideia de imple-
mentação de políticas não pode ser restrita 
ao cumpra-se da política nem ao pressuposto 
de que a decisão da autoridade pode ser au-
tomaticamente cumprida.

Analisar o processo de implementação 
representa a oportunidade de compreender 
os processos implicados para alcance dos 
efeitos esperados na etapa de elaboração da 
política e aponta para dimensões cruciais no 
sentido de explicar os insucessos dos gover-
nos em atingir os objetivos definidos na etapa 
de definição da política, podendo constituir-
-se em um processo de aprendizagem.

Nesse sentido, a implementação deve ser 
reconhecida como uma etapa fundamental 
dentro da análise de políticas pública, sendo 
primordial buscar analisar como os arranjos 
locais se comportam frente a uma determina-
ção governamental para implementar ações, 
programas e políticas. Compreender o que 
leva os agentes implementadores de políticas a 
torná-las realidade, objetivando serem efetivas 
e alcançar os objetivos formulados consiste em 
uma análise complexa que merece ser difundi-
da e discutida amplamente, de forma que seja 
incorporada pelos analisadores de política e 
possam colaborar para solucionar entraves que 
dificultam a implementação de políticas públi-
cas, bem como reforçar as estratégias e experi-
ências de sucesso. Nessa perspectiva, o ciclo da 
política deve ser entendido como um processo 
contínuo, sem um fim definido ou produtos 
finais, em que os conflitos, frutos da implemen-
tação, podem ou não manifestar-se em um novo 
padrão de comportamento nas instituições.

A elaboração e aplicação de metodologias 
de análise que deem conta da complexidade 
desse campo e que apreendam o desenho de 
estruturas de incentivo que promovam arran-
jos cooperativos em redes de implementação 
merecem ser discutidas e reforçadas, para além 
de instrumentos de avaliação para correção de 
rota, como instrumentos analisadores estru-
turados que promovam discussões de caráter 
estratégico e possibilitem reflexões sobre os 
determinantes da política pública. Por fim, res-
gatar a etapa da implementação desvendando 
esse ‘elo perdido’ ao ponto de conferir a ele 
uma posição chave dentre do processo da polí-
tica mostra-se como o caminho para fortalecer 
a ação governamental. s
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